
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.386 - MG (2015/0161339-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ALEX JUNIOR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
APREENSÃO DE ELEVADA QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR NA EXECUÇÃO DO 
DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. MEDIDAS CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS DO PACIENTE. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, notadamente pela apreensão de 51g gramas de 
maconha, 7,1g de cocaína e 4,70g de "crack", entorpecentes de elevado grau de 
nocividade, e pelo envolvimento de menor na conduta delitiva, com indícios apontando 
para a prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota a 
necessidade da segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar a 
reiteração delitiva.

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. 

IV - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese.

Recurso ordinário desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.386 - MG (2015/0161339-8)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, interposto pela d. Defensoria Pública Estadual em favor de 

ALEX JUNIOR DA SILVA, contra o v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, nos autos do HC n. 1.0000.15.024082-8/000.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em custódia preventiva, pela suposta prática dos 

delitos tipificados nos arts. 33, caput, da Lei 11.343/2006, e art. 244-B do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

Impetrado habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, a ordem foi denegada, 

nos termos da seguinte ementa:

"EMENTA OFICIAL: HABEAS-CORPUS - TRÁFICO DE 
DROGAS - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
FATOS CONCRETOS QUE INDICAM A NECESSIDADE DA MEDIDA 
CONSTRITIVA - SUGESTIVA QUANTIDADE DE DROGA E DINHEIRO - 
CONTUMÁCIA NA PRÁTICA DELITIVA - SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
INADEQUADA - A PRIMARIEDADE POR SI SÓ NÃO VIABILIZA A 
SOLTURA DO PACIENTE - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
ORDEM DENEGADA. 1. Estando presentes os pressupostos autorizadores 
para a manutenção da custódia cautelar mantém-se esta sob os auspícios 
da garantia da ordem pública. 2. Havendo indícios de autoria e de 
materialidade, apreendendo-se sugestiva quantidade de droga e dinheiro 
em ponto conhecido pela mercancia ilícita, presente está o pressuposto da 
ordem pública, sendo a prisão medida que se impõe. 5. O contato reiterado 
com a justiça criminal é fundamento hábil à manutenção da prisão 
provisória para que o paciente não volte a delinqüir colocando em risco a 
sociedade. 6. Incabível é a substituição da prisão por medida cautelar 
conforme disposto no artigo 282 §6° do CPP e presentes estando os 
requisitos do artigo 312 do mesmo diploma legal associados à gravidade 
do delito, inadequadas são tais medidas. 7. Impossível é a concessão do 
writ por presunção. 8. As condições de primariedade e residência fixa por 
si só não viabiliza a soltura do paciente. 9. Ordem denegada."

Daí o presente recurso ordinário, no qual aduz o recorrente que está sofrendo 
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constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentos concretos que justifiquem 

a necessidade da segregação cautelar, uma vez que, segundo alega, teria sido baseada apenas 

na gravidade abstrata do delito. Aponta, ainda, a presença de condições pessoais favoráveis 

do recorrente. 

Desse modo, requer o conhecimento e provimento do presente recurso para 

revogar a prisão preventiva do recorrente ou, alternativamente, a aplicação de medidas 

cautelares alternativas à prisão. 

O pedido liminar foi indeferido (fls. 159-160).

Ao se pronunciar, o d. Ministério Público Federal, às 171-177, manifestou-se 

pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.386 - MG (2015/0161339-8)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. APREENSÃO DE 
ELEVADA QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE 
MENOR NA EXECUÇÃO DO DELITO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
DO PACIENTE. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente pela apreensão de 
51g gramas de maconha, 7,1g de cocaína e 4,70g 
de "crack", entorpecentes de elevado grau de 
nocividade, e pelo envolvimento de menor na conduta 
delitiva, com indícios apontando para a prática habitual 
e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota a 
necessidade da segregação cautelar para a garantia da 
ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.
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III - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal. 

IV - As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre 
outras, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos 
autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Busca o recorrente, preso 

preventivamente pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 33, caput, da Lei 

11.343/2006, e no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que converteu em preventiva 

sua prisão em flagrante.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"'HABEAS CORPUS' - PRISÃO CAUTELAR - FALTA DE 
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ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER EXTRAORDINÁRIO DA 
PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, 
PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA, DE 
CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE OBJETIVA DO 
DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO CONCRETA DE 
RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À UTILIZAÇÃO, PELO 
ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - INJUSTO 
CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, PARA 
EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
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eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC 93498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

notadamente por se tratar de tráfico de entorpecentes, em razão do elevado grau de 

nocividade das substâncias que foram apreendidas, com envolvimento de menor infrator, e o 
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histórico criminal do agente, indicativos do periculum libertatis.

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a 

prisão preventiva:

"[...] Noticiam os autos que policiais militares receberam denúncia via 
190 informando que dois indivíduos estavam traficando drogas na Rua Cristiano Otoni, 
Santa Terezinha, em ponto conhecido pela venda de drogas. Em ato contínuo foram até 
o local e visualizaram o autuado e o inimputável L. com as características descritas. 
Realizada a abordagem, os militares encontraram na posse de Alex 01 porção de 
maconha, R$283,00 em dinheiro e 01 celular, com L. localizaram 13 pinos de cocaína, 
09 pedras de crack e R$70,00 em dinheiro. Acrescentam os policiais que Alex já foi 
preso no local dos fatos pelo mesmo crime. Indagado, L. informou que guardava mais 
drogas em sua residência, sendo que lá, com a entrada franqueada pelo genitor, os 
militares arrecadaram 01 balança de precisão, 01 invólucro e 01 bucha de maconha, e 
sacos para embalagem. Alex, por sua, vez, assumiu a propriedade apenas da droga e 
dinheiro encontrados em seu poder. Perante o Delegado de Polícia, o adolescente 
L.H.S.C. confessou que há 04 meses vende drogas em companhia do autuado Alex. 
Afirmou que Alex vende apenas maconha na porta do bar, e que no momento da prisão, 
cada um vendia seu tipo de droga. Acrescentou ainda que o autuado estava com 25g de 
maconha, comprada na Sumaré (fls. 07). Insta salientar que o autuado possui registros 
criminais conforme CAC FAC às fls. 11/13.

[...]
O autuado, embora primário, está envolvido com a prática do crime de 

tráfico de drogas, haja vista que o menor de idade apreendido em sua companhia 
confessou perante o Delegado de Polícia que atuam juntos na venda de entorpecente 
há 04 meses, segundo indícios registrados no corpo do auto de prisão em flagrante. Insta 
salientar, ainda, que os policiais realizaram a prisão graças à denúncia que informava o 
tráfico de drogas no local dos fatos. [...]" (fls. 74-75 e 77, grifei).

O v. acórdão, por sua vez, confirmando a r. decisão de primeiro grau, 

destacou, verbis:

"[...] A prisão preventiva se encontra fundamentada em dados concretos 
do processo, considerando a sugestiva quantidade de droga apreendida consistente em 
51g [cinquenta e um gramas] de maconha acondicionado em três invólucros plásticos, 
7,10g [sete gramas e um centigramas] de cocaína acondicionado em nove pinos, 4,70g 
[quatro gramas e setenta centigramas] de crack fracionados em treze pedras, a quantia 
de R$353,00 [trezentos e cinqüenta e três reais], uma balança de precisão, invólucros 
plásticos comumente utilizados para embalagem dos entorpecentes, a denotar 
inconteste periculosidade.

Policiais militares receberam denúncia anônima de que dois suspeitos 
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traficavam na frente de um bar, sendo esses abordados localizaram com o paciente os 
três invólucros de maconha e a quantia de R$283,00 [duzentos e oitenta e três reais] 
com o corréu adolescente encontraram as treze pedras de crack, os nove pinos de 
cocaína e quantia de R$ 70,00 [setenta reais].

A balança de precisão e os sacos plásticos foram encontrados na 
residência do menor.

O corréu adolescente confessou ainda na Depol que vende entorpecentes 
juntamente com o paciente há pelo menos 04 [quatro] meses.

O condutor do flagrante ainda informou que o paciente já foi preso no 
mesmo local pela prática do tráfico de drogas [f. 60]. 

A reiteração criminosa intranquiliza a sociedade e demonstra desrespeito 
pela mesma, sendo necessário se manter o acautelamento para garantira ordem pública. 
[...]" (fls. 131-132, grifei).

Da leitura dos trechos supramencionados, especialmente o decreto de 

segregação cautelar (fls. 74-80), tem-se que em razão das peculiaridades do caso concreto, 

sobretudo por se tratar de tráfico de entorpecentes, o decreto prisional se encontra 

devidamente fundamentado, notadamente pela apreensão de 51g de maconha, 7,1g de 

cocaína e 4,70g de crack, entorpecentes de elevado grau de nocividade, bem como pelo 

envolvimento de menor na conduta delitiva, com indícios apontando para a prática habitual e 

reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota a necessidade da segregação cautelar para 

a garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NATUREZA DANOSA, VARIEDADE E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ENVOLVIMENTO DE 
MENOR. GRAVIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

[...]
4. A natureza altamente lesiva de duas das substâncias 

tóxicas - cocaína e crack -, a variedade e a quantidade dos 
estupefacientes encontrados em poder da, em tese, associação criminosa, 
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que contava ainda com o auxílio de um adolescente na prática delitiva, 
são fatores que, somados à apreensão de materiais utilizados para o 
preparo da droga para posterior revenda, autorizam a conclusão pela 
necessidade da segregação para a garantia da ordem e saúde pública.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 310.133/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 5/3/2015, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. VIA ELEITA INADEQUADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO RECORRENTE EVIDENCIADA. PAPEL DE 
LIDERANÇA EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CRIME 
DE TRÁFICO DE DROGAS. POSSIBILIDADE CONCRETA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
2. A custódia cautelar, mantida pelo acórdão recorrido, 

encontra-se suficientemente fundamentada em face das circunstâncias 
do caso que, pelas características delineadas, retratam, in concreto, a 
necessidade da segregação para a garantia da ordem pública, em se 
considerando que há indícios de que o Recorrente seja "líder de 
organização criminosa voltada para a prática espúria do tráfico de 
entorpecentes na cidade de Curvelo/MG, envolvendo em tal prática 
menores de idade, bem como homicídios, também, relacionados à 
traficância".

[...]
6. Demonstradas pelas instâncias ordinárias, com expressa 

menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não é possível, por hora, a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do 
Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.

7. Recurso desprovido" (RHC n. 45.859/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 13/5/2014, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DIREÇÃO PERIGOSA. PRISÃO EM FLAGRANTE. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 302 DO CPP. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECRETAÇÃO DA PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO DECORRENTE DE OUTROS FUNDAMENTOS. 
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AVENTADA ILEGALIDADE DO FLAGRANTE SUPERADA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE PORÇÕES DE DROGAS VARIADAS. GRAVIDADE. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. RISCO DE CONTINUIDADE NAS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO 
COMPROVAÇÃO E IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO 
IMPROVIDO.

1. Sendo a custódia atualmente derivada de ordem de 
preventiva, resta superada a aventada ilegalidade da prisão em flagrante, 
descabendo perquirir acerca da alegada ausência das hipóteses 
estabelecidas no art. 302 do Código de Processo Penal.

2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, dadas as circunstâncias em que ocorrido o delito e o histórico 
criminal do agente, indicativos de dedicação à narcotraficância.

3. A considerável quantidade de porções das substâncias 
entorpecentes apreendidas, somadas às demais circunstâncias negativas 
em que se deu a prisão em flagrante - com envolvimento de menor 
infrator, em local conhecido como ponto de venda de entorpecentes - 
indicam a probabilidade concreta de continuidade no cometimento da 
referida infração, autorizando a preventiva.

[...]
7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 51.047/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo - Desembargador 
Convocado do TJ/PE, DJe de 1º/9/2015).

Ademais, constato que, in casu, não há hipótese de aplicação das medidas 

cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 

prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6o, do Código de Processo Penal, verbis:

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a:

[...]
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).

Faz-se necessário asseverar, ainda, que condições pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 

garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
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recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse 

sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 

10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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